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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2015
PROCESSO Nº 48000.002286/2014-14
	 Razão Social: _____________________________________________________________

 CNPJ Nº _________________________________________________________________

 Endereço: ________________________________________________________________

 E-mail: __________________________________________________________________

 Cidade: _______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

 Pessoa para contato: ________________________________________________________


Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou www.mme.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2015.
_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o MME e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital, de forma legível e, remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio do fax (061) 2032-5951 ou e-mail: licitacao@mme.gov.br.

Telefones: (61) 2032-5630; 2032-5554; 2032-5957.

Horário de atendimento: 08h às 12h; 14 às 18h.

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2015
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia – MME, inscrito no CNPJ sob o nº 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, mediante a Pregoeira Cláudete Martins, designada pela Portaria  nº 18, de 11 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União, de 14 de março de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, autorizada no processo administrativo em epígrafe, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010; Instruções Normativas/SLTI/MPOG nº 01,  de 19 de janeiro de 2010, nº 02, de 30 de abril de 2008, nº 04, de 12 de novembro de 2010 e nº 05, de 27 de junho de 2014; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
Processo no 48000.002286/2014-14
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Data: 30/01/2015
Horário de Abertura e divulgação das propostas: 10 horas 

Local: Sítio www.comprasnet.gov.br por meio do sistema Pregão Eletrônico.
Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

I – DO OBJETO
Este Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução de Suporte Remoto, composta de hardware e software, instalação e configuração, suporte técnico e repasse tecnológico, para atender as necessidades do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e condições gerais constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

II – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 
Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação.

2.2 
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, com valores unitário e total, exclusivamente pelo sítio www.comprasnet.gov.br (caput do artigo 21 e seu parágrafo primeiro do Decreto nº 5.450/2005).
2.3 
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
2.3.1
suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MME e demais Órgãos Participantes, durante o prazo da sanção aplicada;
2.3.2
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.3.3
impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.3.5
cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

2.3.6
que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.3.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.3.9
cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.
III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 
Os licitantes que queiram participar do Pregão na forma eletrônica deverão estar previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema (art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.2 
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (§ 2º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.3 
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br (§ 1º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).
3.4 
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (§ 6º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.5 
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros, de acordo com o § 5º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005.

3.5.1 A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.6 
O licitante interessado em participar do Pregão, na forma eletrônica, será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros, conforme inciso III do art. 13 do Decreto nº 5.450/2005.

IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
A proposta de preços deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br e deverá atender às seguintes condições:

4.1.1
estar de acordo com as especificações técnicas detalhadas do item ofertado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados;

4.1.2
compreender oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
4.1.3
A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta comercial, nos campos previstos no sitio www.comprasnet.gov.br, o detalhamento dos produtos, incluindo marcas/fabricante, modelo da solução ofertada, conforme estabelecido no item 16 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.3
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

4.4
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, pelo e-mail: licitacao@mme.gov.br.

4.5
A proposta e a documentação encaminhadas pelo e-mail ou fax deverão ser encaminhadas em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias, ao Ministério de Minas e Energia, a Coordenação de Licitações e Compras, Sala 446, Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília – DF, CEP 70.065-900, devendo a proposta atender os requisitos exigidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 e, ainda, as seguintes exigências:

4.5.1
Conter preço unitário e preço total de todos os Itens que compõem a Solução ofertada, em algarismos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional, já consideradas todas as despesas, tais como tributos diretos e indiretos, taxas, seguro, mão-de-obra, transporte para entrega e quaisquer outras incidentes direta ou indiretamente na aquisição do objeto licitado, de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital;

4.5.1.1 
Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerada válida a importância por extenso;
4.5.2
Conter as especificações de forma clara, descrever detalhadamente as características técnicas da Solução ofertada, estar acompanhada de folders/catálogos, indicando a página e o documento que comprova o atendimento de cada item/subitem da especificação técnica constante do item 3 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
4.5.3
Apresentar todos os documentos que compõem a proposta técnica, de acordo com o Item 16 do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 
4.5.3.1
A não apresentação da documentação completa ensejará a desclassificação no certame.
4.5.4
Possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão Eletrônico;

4.5.5
Informar Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, telefone e celular do representante da empresa.

4.6
Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas tais como custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto licitado ser fornecido e executado sem ônus adicionais.
V – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1 
Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2 
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

5.3 
A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema, conforme parágrafo 3º do artigo 24 do Decreto nº 5.450/2005. 
5.4 
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.5 
Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

5.6 
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.6.1 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

5.7 
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, quando então, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.8 
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.8.1
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.9 
A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme disposto no inciso IV do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 
Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO.

6.1.1
O julgamento será realizado pelo menor valor total, sendo aceitas somente duas casas decimais, com o valor unitário exato (sem dízimas).

6.2 
Serão desclassificadas:

6.2.1
Propostas que não atenderem as cláusulas editalicias e que não atenderem à totalidade das características obrigatórias e as exigências descritas no Item IV deste Edital e aquelas constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

6.2.2
Propostas com preços acima do limite estimado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

6.2.3
Propostas que apresentem preço global simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referir a material e instalação de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.3 
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste Edital.

6.4 
Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

6.4.1 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
6.5
A Solução Tecnológica ofertada poderá ser submetida a um Teste Específico de Homologação, item 16 do Termo de Referência, para validação do atendimento dos requisitos mínimos das funcionalidades obrigatórias e desejáveis, constantes do Item 3, do Termo de Referência,  Anexo I deste Edital.

6.5.1 Quando for solicitado o Teste Específico de Homologação, a Licitante  classificada  deverá disponibilizar, em até 5 (cinco) dias úteis, a solução instalada e em funcionamento. Os recursos de hardware e software necessários à realização da homologação serão de responsabilidade da Licitante, sem ônus para o Contratante.
6.5.2 A homologação será realizada por amostragem, a critério do Contratante, restringindo-se aos requisitos tecnológicos e funcionais apresentados no Termo de Referência Anexo I do Edital.

6.5.3 Não será aceita, para efeito de comprovação e homologação técnica, a Declaração da licitante ou do fabricante de que as funcionalidades estão em desenvolvimento ou serão desenvolvidas. As licitantes que tiverem interesse em acompanhar a homologação técnica poderão fazê-lo, por meio de um representante. 
6.5.4 A Solução que não atender a totalidade das exigências será considerada inapta e desclassificada do certame.

6.6 
No caso de empate entre duas ou mais propostas será assegurada, como critério de desempate, preferência de aquisição para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123/2006.

6.6.1 
Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, na forma do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

6.6.2 
O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.6.3 
A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:

6.6.3.1 
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Para tanto, o próprio sistema eletrônico convocará os licitantes que se encontrarem nessa condição para apresentação da proposta e computação do prazo. 
6.7
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

6.8 
Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades formais nos documentos, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e atendimento da proposta e não firam os direitos dos demais participantes.

6.9 
No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme disposto no parágrafo 3º do artigo 26 do Decreto nº 5.450/2005.
VII – DA HABILITAÇÃO

7.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de comprovação de habilitação:
7.1.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

7.1.1.1
Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente inscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, quando for o caso, ata de eleição dos gestores;

7.1.1.3 Os documentos mencionados no subitem anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.1.4
Certidão de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da ata de eleição da diretoria em exercício; e

7.1.1.5
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, além dos documentos previstos no art. 15 do Decreto nº 5.450/2005.
7.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

7.1.2.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.1.2.2
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.3
A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos administrados pela SRF e à Dívida Ativa da União; 

7.1.2.4
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.1.2.5
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

7.1.2.5.1 
Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando a inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, ou documento equivalente que comprove sua regularidade; e

7.1.2.5.2 
Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou documento equivalente, que comprove sua regularidade.

7.1.2.6

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º maio de 1943.
7.1.3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
7.1.3.1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem índices de Liquidez Geral-LG, Liquidez Corrente-LC, e Solvência Geral-SG superiores a um (> 1);

7.1.3.2
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

7.1.3.3.
Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

7.1.3.4
A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:

           Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo           

LG = ---------------------------------------------------------;

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

                                 Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

           Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

           Passivo Circulante
7.1.3.5
A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

7.1.3.6
As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

7.1.3.7 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica, nos últimos cinco anos, contados da publicação deste Edital.
7.1.4 – Relativa à Qualificação Técnica:

7.1.4.1
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de solução de suporte remoto similares ao objeto desta licitação, conforme especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, atestando inclusive, o bom desempenho e cumprimento a contento das obrigações contratuais.

7.1.4.2
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante presta ou prestou serviços de Suporte Técnico no Brasil para solução de software, compatível com o objeto desta licitação.

7.1.4.1.1
O(s) Atestado(s) deverá(ão) conter o nome das pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado declarantes, a identificação do nome e a assinatura do responsável, bem como o número de telefone para contato.

7.1.4.2
Declaração com firma reconhecida do signatário, onde conste que a licitante possui estrutura de suporte e laboratório para Assistência Técnica e disponibiliza abertura de chamados por meio de serviço (linha telefônica 0800 e e-mail ou Web), de acordo com o Item 15 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

7.2
As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, estando todas obrigadas, ainda, à apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei nº 8.666/93, que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;

b) Declaração que não emprega menor, conforme disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, em cumprimento ao estabelecido no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital; 

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo do Anexo III deste Edital, de acordo com o determinado na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011;
e) Declaração, no caso de Microempresa (ME), ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, declarando que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar;
f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, e de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;

7.3
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.

7.4
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará renúncia ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XI deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

7.7
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do licitante.

7.8
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e com nº CNPJ e endereço respectivo:

7.8.1
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.8.2
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.8.3
não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

7.9
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

7.10
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme disposto no parágrafo quarto do artigo 25 do Decreto nº 5.450/2005.

VIII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
8.1
Conforme disposto no artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no seguinte endereço: licitacao@mme.gov.br.

8.2 
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

8.3 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.
8.3.1
Não serão aceitas impugnações apresentadas fora dos prazos legais (observado o horário de funcionamento até às 18 horas).

8.4 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme parágrafo primeiro do artigo 18 do Decreto nº 5.450 /2005.

8.5 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005 e observado o disposto no artigo 20 do mesmo Decreto.
8.6

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
IX – DOS RECURSOS

9.1 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões. 

9.2 
O prazo para apresentação das contrarrazões será também de 3 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 
A não manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer implicará em preclusão do direito de recorrer e acarretará a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor. 

9.4 
Qualquer recurso ou impugnação contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

9.7 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 4o andar, Sala 446, do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília, Distrito Federal.

X – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.1
Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada, por escrito, para, no prazo de 03 (três) dias, a contar da convocação, assinar o Contrato.

10.1.1
O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo MME.

 10.1.2
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XI deste Edital.

10.2 A licitante vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada como representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para a assinatura do Contrato e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração em cartório.

10.3 A desistência do MME em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação ou revogação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.

10.4 Antecedendo à contratação será realizada consulta "on line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, relativamente à situação da empresa vencedora, devendo o seu resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

10.5 Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou a licitante convocada não assinar o Contrato, serão examinadas as ofertas subsequentes e a habilitação das licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o MME negociar, diretamente com a proponente, para obtenção de melhor preço.
XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1
Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:

a) Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;

b) Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano;
d) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;
e) Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;
f) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
11.2
Da aplicação das sanções previstas neste Edital caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

11.3
Para a empresa contratada, as sanções administrativas constam da minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital.

11.4
As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 A Solução objeto desta licitação deverá ser fornecida e executada rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital e de acordo com as demais condições estabelecidas, sendo que a inobservância destas condições implicará em recusa formal, estando sujeita a licitante vencedora às penalidades da lei vigente.

12.2 É facultado ao MME, quando a licitante vencedora não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

12.3 É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

12.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MME não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.5 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

12.7 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis e deverá considerar a condição de pagamento a vista.

12.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido anteriormente desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

12.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MME.

12.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.

12.11 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro cumprimento das obrigações assumidas.

12.12 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
12.13 As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

12.14 Para as demais condições desta contratação observar-se-ão as disposições constantes do Termo de Referência, deste Edital e de seus Anexos. 

12.15 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei no 10.520/2002, do Decreto no 5.450/2005, do Decreto nº 7.892/2013 e do Decreto no 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

12.16 Ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração-SPOA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

12.17 O MME poderá adiar a data de abertura das propostas deste Pregão Eletrônico, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação no Diário Oficial da União e no seu próprio sítio www.mme.gov.br com antecedência de, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.

12.18 A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus Anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
XIII – DO FORO

As questões decorrentes da execução do objeto deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília-DF, 20 de janeiro de 2015.
Cláudete Martins
Pregoeira
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução de Suporte Remoto, composta de hardware e software, instalação e configuração, suporte técnico e repasse tecnológico, conforme condições, quantidades e especificações descritas neste documento, para atender as necessidades do Ministério de Minas e Energia.  

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. As tecnologias de suporte remoto têm evoluído rapidamente com o foco direcionado para um controle mais seguro e efetivo dos computadores, mas principalmente nos dispositivos móveis, visto que as informações encontram-se disponíveis em diversos locais, podendo até mesmo serem acessadas pela Internet.

2.2. Desta forma o Ministério de Minas e Energia por meio da CGTI vem com a contratação proposta criar mecanismos que permitam elevar o nível de disponibilidade, integridade e confidencialidade das informações custodiadas por esse ministério, criar as regras de segurança e rastreabilidade das conexões de acesso remoto além de tornar mais intuitivo, ágil e universal o acesso remoto, aos recursos disponibilizados pela rede corporativa desse Ministério.

2.3. Objetiva-se ainda proporcionar condições para que esse Ministério esteja aderente às legislações que tratam de segurança da informação no governo federal, em especial as normas publicadas pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, mais especificamente as normas do departamento de segurança da informação e comunicações – DSIC com destaque para Norma Complementar nº 07/IN01/DSIC/GSIPR que trata especificamente do controle de acesso lógico.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

3.1. REQUISITOS DAS LICENÇAS DE SOFTWARE DE SUPORTE REMOTO:

	Nº
	Componente
	Característica mínima / Desempenho mínimo

	1. 
	Suporte Remoto
	· Possibilidade de iniciar sessão de suporte via portal   web ou através de um ícone no computador do cliente, selecionando entre as opções: clicando no nome do    Atendente, informando uma chave de sessão, ou escolhendo uma categoria de problemas.

· Possibilidade de iniciar sessão de suporte através de ícone no desktop e selecionando o nome do Atendente, digitando uma chave de sessão, ou escolhendo uma categoria de problemas.

· Possibilidade de iniciar a sessão através da console informando IP ou hostname do equipamento. 

· A solução não deve exigir a necessidade de instalação prévia de componente cliente nos equipamentos da rede. O cliente deve ser instalado no início da sessão e desinstalado após a sessão. 

· Permitir elevar privilégios do cliente no momento da sessão para execução de tarefas administrativas, sem perder a conexão. 

· Permitir fornecer suporte remoto com ou sem a presença do usuário no início, durante a sessão e ao término da mesma.
· Possuir a funcionalidade de provedor de elevação de acesso, caso o atendente precise elevar os privilégios da sessão e não possua a credencial necessária.

· Permitir iniciar sessão com compartilhamento de tela limitado ou controle remoto completo.

· Permitir iniciar sessão com usuário fora do firewall.

· Permitir utilização de comando Shell em uma sessão com scripts pré-configurados, sem que precisem estar ou ser copiados para o equipamento do atendente. 

· Permitir a criação e customização de scripts automatizados através da ferramenta de suporte. 

· Permitir transferência de arquivos em uma sessão através de interface arrastar e colar.

· Permitir visualização da informação do sistema do cliente com no mínimo as seguintes informações: hardware, disco, memória, processos, event logs, interfaces de rede, softwares instalados, eventos de segurança, patchs de sistema operacional, tarefas agendadas. 

· Possuir funcionalidade de apresentação de reunião on-line. 

· Permitir chat entre o representante e Usuário; Representante com outros representantes, além de possibilitar a criação e utilização de mensagens pré-cadastradas.

· Permitir reiniciar o Sistema operacional Windows do cliente retomando a mesma sessão automaticamente após o reinício. 

· Permitir iniciar sessão SSH ou telnet.

· Permitir customizar o portal de suporte, o componente cliente Windows e o ícone distribuído aos clients (banner, cor, informações).

· Permitir a configuração do balanceamento de carga de trabalho. 

· Permitir que a sessão seja iniciada somente com chat, sem a necessidade de compartilhamento da tela do usuário

· Habilidade de iniciar uma sessão de suporte completo a partir do chat sem que a sessão atual seja terminada.
· Mostrar para o Usuário em qual posição ele se encontra na fila de atendimento, quando este utilizar a função de iniciar a sessão pelo chat e também a sessão normal. 

· Permitir que o atendente possa mostrar a própria tela ao usuário, revertendo o compartilhamento de tela.

· Permitir desenhar e indicar com ponteiro visual na tela do usuário.

· Permitir visualizar todas as telas de um cliente com mais de um monitor habilitado.

· Prover a capacidade de bloqueio pelo atendente do mouse e teclado do usuário.

· Permitir o envio da mensagem ao usuário de como readquirir o controle da sessão. 

· Permitir que cada atendente trabalhe em múltiplas sessões simultaneamente, independentemente da plataforma dos clientes atendidos. 
· A solução deve permitir suporte interno, externo em smartphones.
· Permitir que múltiplos técnicos compartilhem o mesmo acesso a um sistema remoto.


	2. 
	Gerenciamento de Equipes


	· Permitir estabelecer perfis de líder de equipe e gerente de equipe. 

· Permitir aos gerentes monitorar todas as atividades dos representantes de suporte.
· Possibilitar o líder ou gerente de equipe a capacidade de visualizar um painel para monitorar e controlar as sessões da equipe.

· Possibilitar o líder ou gerente de equipe a capacidade de visualizar a tela de um atendente membro da equipe durante o atendimento de uma sessão.

· A solução deverá apresentar uma pesquisa de satisfação com ao cliente e também ao atendente após a finalização da sessão de suporte.

	3. 
	Colaboração


	· Permitir compartilhar a sessão com outro representante ou outra equipe, ou até mesmo com um atendente em uma rede externa.

· Permitir que representantes externos sejam convidados a participar de uma sessão em andamento de forma segura.
· Ter a capacidade de transferir a sessão a um outro representante ou equipe.

· Permitir chat entre os atendentes conectados.

· Permitir que o atendente participe de mais de uma equipe de atendimento.

	4. 
	Plataformas


	· Possibilitar atender sessão utilizando a console de atendimento nas plataformas Windows, Linux, Mac, Iphone, Ipad e Android.

· Suporte multiplataforma para técnicos e usuários finais em Windows, Mac, Linux, iOS, Android, Samsung Android Full Control, Blackberry.
· Suportar as plataformas Windows (2000, XP, 7, 8 & 2003-2008 Server), Mac OSX 10.3.9 e superior, Linux (Suse, Ubuntu, Fedora, Red Hat), dispositivos móveis.

· Permitir a distribuição de ícone para dispositivos Blackberry através de BES (BlackBerry Enterprise Server).

·  A solução deverá ser fornecida pré-configurada, com o sistema operacional e a aplicação já instalada.

	5. 
	Segurança
	· Permitir criação de políticas para grupos de usuários para controlar acessos e permissões.

· Armazenar em log do sistema informações das sessões (por exemplo: nome e máquina do usuário e do atendente, chat, transferências de arquivos, informações do sistema, vídeo do atendimento, duração da sessão).

· O vídeo do atendimento deve demonstrar qual parte (atendente ou usuário) estava no controle do teclado e do mouse durante a sessão.

· Armazenar relatórios das conversas via chat.

·  Permitir ao usuário ver ou baixar uma cópia do chat depois de terminada à sessão.

· Disponibilizar relatórios detalhados das sessões de suporte.

· Permitir visualização da imagem das sessões que foram gravadas.

· As sessões de suporte devem ser mediadas por um appliance, e não ponto a ponto. 

· Permitir que os representantes possam se autenticar e autorizar em diretórios LDAP, utilizando os grupos do LDAP para autorização.

· Deve possibilitar ao administrador da solução definir os representantes e através de integração via LDAP adicionar usuários e grupos às políticas.

· Utilizar criptografia SSL AES de no mínimo 256 bits na comunicação do atendente e do cliente com o appliance.

· Restringir acesso a console de atendimento para IPs específicos.

Permitir que o atendente utilize seu smart card para elevar as permissões da sessão no equipamento do usuário.

· A solução não deve requerer conexão via VPN para iniciar uma sessão de atendimento.

· A solução não deve requerer o encaminhamento de porta no lado do usuário final, mantendo a integridade do firewall.
· Deverá permitir a instalação da solução em uma rede completamente privada, sem que funções administrativas estejam acessíveis na Internet.

	6. 
	Infraestrutura
	· Licenciamento deve ser por atendente de forma concorrente.

· Cada atendente poderá executar múltiplas (sem limite) sessões de suporte remoto de forma simultânea, utilizando somente uma licença concorrente.

· A solução deve permitir reservar licenças de representantes para times selecionados para ter acesso assegurado. Deve disponibilizar a console de atendimento e o portal de usuário na língua portuguesa, além de possuir suporte a mais de uma língua (português, inglês e espanhol).

· Possuir API aberta para construção de outras integrações.

· Deve fornecer uma API de integração com aplicações WEB, Sistemas de service desk, CRM e também a habilidade de gerar relatórios detalhados das sessões que já foram finalizadas.
· Possibilitar alterar esquema de cores da resolução até branco e preto, para menor utilização de banda de rede.

· Ser compatível com firewall e ambientes de DMZ para permitir acesso a usuários e de atendentes pela internet.

· Permitir que o appliance trabalhe em alta disponibilidade.

· O appliance deve ser compatível com montagem em rack.

· Possuir componente Proxy para acesso a equipamentos de redes externas e computadores que não tem acesso à internet.

· Permitir exportar os dados de auditoria para base de dados externa automaticamente.

· Suportar IPv6 na comunicação da console de atendente e do cliente.

· A solução deverá prover funcionalidade de geração de relatórios, auditoria e configuração dos times de suporte, representantes e permissões a partir de um ponto central.


3.2. REQUISITOS DO FORNECIMENTO DE HARDWARE

	Nº
	Componente
	Requisitos gerais

	1.
	Características gerais
	· Servidor montável em rack 1U

· Processador: Mínimo: Intel Xeon, Quad Core, 2.53GHz 

· Disco rígido: 4 HD’s (quatro unidades) de 3,5 " 300 GB SAS 15K RPM (RAID 6) 

· Memória RAM: 12 GB DDR2 

· Placa de rede (NIC): 2x Gigabit Ethernet (1 Gbps) 

· Fonte de alimentação redundante: duas unidades, AC 650W redundante w / suprimentos PFC 

· Tensão de entrada AC: 100 a 240 VAC 

· Frequência nominal de operação: 50 a 60 Hz 

· Teórica Requisito Max Refrigeração: 2.216 BTU / Hr @ 650W(calculado) 

· Medida Consumo de energia: em espera: 200W 

· Em funcionamento: 360W


4. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO

2.4. A garantia e suporte técnico da solução se iniciarão a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, com duração de 12 (doze) meses e terá como base disponibilidade dos equipamentos adquiridos em nosso ambiente de produção. 
2.5. Serão observados os níveis de severidade conforme tabela abaixo para cobrar o tempo de atendimento que a contratada terá para colocar em operação normal os equipamentos. 

	Nível de Prioridade
	Tempo de Resposta (Contato com o cliente)
	Tempo de Resolução

	1 – Crítica
	Até 01 hora comercial.
	Solução alternativa ou correção no prazo de 48 horas.

	2 – Alta
	Até 04 horas comerciais.
	Solução alternativa ou correção no prazo de 07 dias comerciais.

	3 – Média
	Até 08 horas comerciais.
	Solução alternativa ou correção no prazo de 10 dias comerciais.

	4 – Baixa
	Até 24 horas comerciais.
	Não há prazo pré-estabelecido.


2.6. O Suporte técnico da Solução deverá ser realizado sob demanda nos dias úteis (de segunda a sexta-feira), no horário de 08hs às 18hs, e deverão executar as seguintes atividades:

1.1.1. Acompanhar, quando solicitado por um usuário, todas as operações realizadas no sistema durante determinado período de tempo.

1.1.2. Esclarecer dúvidas de usuários em relação à operação do sistema;

1.1.3. Prestar serviços de suporte técnico para a solução de problemas que impeçam o perfeito funcionamento do sistema;

1.1.4. Fornecer informações aos técnicos do MME sobre a situação e o andamento de serviços de manutenção solicitados;

1.1.5. Discutir implementações de melhorias, visando possíveis adequações.

5. DO TREINAMENTO

2.7. O treinamento será realizado em turma de 04 (quatro) técnicos, exclusiva para o MME, devendo apresentar em sua proposta comercial o detalhamento do conteúdo, módulos e o tempo de duração do treinamento, devendo este ser de no mínimo de 16 horas/aula;

2.8. Os treinamentos deverão ser ministrados nas dependências do MME, com fornecimento de todo o material didático por parte da empresa Contratada, em período de oito horas diárias, em data e horário a serem acordados com o MME e sobre eles não incidirão custos adicionais tais como locomoção, alimentação e hospedagem de instrutores;

2.9. Os treinamentos deverão ser ministrados por instrutor devidamente certificado no software, de acordo com programa de certificação do fabricante;

2.10. A contratada fornecerá certificado oficial de conclusão aos participantes que concluírem com aproveitamento o curso;

2.11. Os treinamentos serão dados como concluídos após a avaliação dos participantes, os técnicos treinados preencherão a Planilha de Avaliação de Treinamento (Anexo III), devendo ser obtida media superior a 70%, caso contrário o MME poderá solicitar a realização de novo treinamento, com a reformulação que achar necessária;

6. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DAS LICENÇAS
2.12. Os equipamentos deverão ser entregues em dia e horário comercial, entre as 8h e as 17 h, acondicionados adequadamente em caixas lacradas, de forma a permitir a completa segurança durante o transporte, e de carga e descarga assinalando na embalagem a marca, o destino, e demais características que os  identifiquem,  com  as   especificações detalhadas ou documentos equivalentes,  e serão recebidos nos seguintes termos:

2.12.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado (Anexo I), assinado pelas partes em até 15(quinze) dias da comunicação por escrito encaminhada pela Contratada.

2.12.2. Definitivamente, por comissão designada por autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, (Anexo II), após o decurso do prazo de observação e vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

2.13. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da execução dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto deste Termo de Referência.

2.14. Na impossibilidade de cumprir o prazo estipulado para a entrega, a empresa contratada deverá apresentar, até a data de vencimento fixada no contrato, justificativas escritas e devidamente comprovadas, apoiando o pedido de prorrogação em um ou mais dos seguintes fatos:

2.14.1. Ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato a ser firmado;

2.14.2. Impedimento decorrente de fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

2.15. O pedido de prorrogação, com indicação do novo prazo de entrega, quando for o caso, deverá ser encaminhado à Fiscalização do órgão contratante, que poderá acolher ou não o requerimento da empresa contratada.

2.16. Vencido o prazo fixado no contrato a ser firmado ou o de uma eventual prorrogação sem que as licenças tenham sido entregues, o órgão contratante oficiará a empresa contratada acerca do transcurso da data-limite, passando o inadimplemento, a partir daí, a ser considerado como recusa do cumprimento da obrigação pactuada e, por conseguinte, sujeitando a empresa às penalidades previstas no contrato.

7. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.17. As licenças deverão ser entregues e instaladas, em horário comercial no Ministério de Minas e Energia – Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Térreo, Sala 32 – Brasília - DF.

2.18.  Depois de entregues, as licenças e o hardware serão recebidos nos seguintes termos:

2.19. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, que se dará até 10 (dez) dias da data de entrega.

2.20. Na hipótese da verificação não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo, e emitido o Termo de Recebimento Provisório.

2.21. Definitivamente, mediante termo circunstanciado, por comissão designada pela autoridade competente, após a instalação, configuração e verificação de sua conformidade com as especificações contidas na proposta apresentada e/ou neste termo, no prazo de 10 (dez) dias após a emissão do Termo de Recebimento Provisório.

2.22. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

2.23. Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos equipamentos, dar-se-á início a contagem do prazo de garantia no ato da aceitação definitiva da solução.

2.24. O prazo para entrega deverá obedecer ao cronograma de desembolso informado neste termo de referência.

2.25. A entrega será acompanhada por técnico(s) da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI, e por técnicos da empresa contratada.

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

2.26. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos por termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após verificação da real necessidade e com vantagens à Administração Pública, conforme o inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

2.27. O Contratado deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do Art. 65 da Lei n. 8.666/93.

9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. Obrigações do Contratante

2.27.1. Emitir os termos de recebimento devidamente preenchidos e assinados pelo Gestor Técnico Responsável;

2.27.2. Designar servidores da área técnica para fiscalizar os serviços de implantação da solução;

2.27.3. Demandar treinamentos;

2.27.4. Supervisionar quaisquer intervenções nas licenças e/ou serviços executados;

2.27.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da empresa vencedora do certame licitatório dentro dos prazos preestabelecidos em contrato.

2.27.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela Contratada com relação ao objeto;

2.27.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um servidor especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo, atendendo quanto ao disposto no Caput §§ do art. 67 da lei 8.666/93;

2.27.8. Disponibilizar instalações físicas e materiais de trabalho para o pessoal encarregado da execução dos serviços quando estes forem realizados nas dependências do CONTRATANTE;

9.2. Obrigações da Contratada

2.27.9. Documentar todos os serviços prestados pelos técnicos da licitante em relatórios que detalhem os problemas identificados, a solução aplicada e os procedimentos recomendados;

2.27.10. Atualizar sempre as versões no decorrer da vigência contratual, suprindo o MME com sistemas atualizados, capacitando-o a operar com as últimas versões (“feature”, “release” do sistema operacional para o qual foram licenciados);

2.27.11. Ministrar os treinamentos necessários para a utilização da ferramenta, devendo apresentar em sua proposta comercial o detalhamento do conteúdo, módulos e o tempo de duração do treinamento, no mínimo de 30 horas/aula, observadas as seguintes condições:

2.27.12. Alocar técnicos especializados, a partir de chamado emitido por este MME, obedecendo à categoria de severidade, impacto na condição operacional do software e expectativa dos prazos máximos para atendimento.

2.27.13. Utilizar somente técnicos devidamente habilitados na prestação dos serviços de atualização e suporte técnico, no caso de necessidade de intervenção para efetuar diagnóstico/reparo (física ou remotamente), bem como para treinamento;

2.27.14. Arcar com todas as despesas com passagens, alimentação, transporte e hospedagem de seus técnicos, não cabendo ao MME qualquer ônus adicional. 

2.27.15. Fornecer relatórios mensais de acompanhamento de chamados, contendo a descrição, a solução adotada (por exemplo, tempo entre a abertura e o início da solução, tempo gasto para a conclusão do atendimento, entre outros);

2.27.16. Observar todos os prazos estabelecidos neste Termo de Referência para atendimento dos chamados de suporte técnicos feitos pelo MME, bem como para conclusão da solução desses serviços nos software e/ou componentes que apresentarem defeitos, contabilizados a partir do chamado.

2.27.17. Responder por todas as despesas referentes a obrigações trabalhistas, previdenciárias, físicas, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, saúde, transporte, ou outros benefícios de qualquer natureza decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados;

2.27.18. Responder por todos e quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus profissionais ou prepostos às dependências, instalações e equipamentos do Ministério das Minas e Energia e de terceiros, a título de culpa ou dolo devidamente comprovados, providenciando a correspondente indenização;

2.27.19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas na contratação.

2.27.20. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor indicado pela Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CGTI para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

2.27.21. Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, incluindo a atualização de documentos de controle de arrecadação de tributos e contribuições federais (SRF, Dívida Ativa, FGTS, CND/INSS).

2.27.22. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pelo Ministério das Minas e Energia, relacionados com as características e funcionamento do objeto contratado;

2.27.23. Preservar o domínio, não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações que venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados, sob pena de responsabilidade civil e/ou criminal;

2.27.24. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os parágrafos primeiro e segundo do artigo 65 da Lei nº 8.666/93;

2.27.25. Notificar o MME sobre a necessidade de manutenção nos aplicativos, softwares básicos, softwares especialistas ou hardwares sob sua responsabilidade;

2.27.26. Informar ao MME acerca de quaisquer incidentes que afetarem a qualidade dos serviços prestados, considerando: Análise do impacto dos incidentes que causaram a indisponibilidade e o Tempo de indisponibilidade dos serviços.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, da apresentação da nota fiscal/fatura e da documentação fiscal e técnica, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, conforme disposto no Art. 73 da Lei nº. 8.666/93, conforme cronograma de desembolso abaixo: 
	Fase
	Prazo
	Periodicidade
	Valor Pago
	Condições de Pagamento

	ENTREGA DO HARDWARE E SOFTWARE

(ITENS 1 E 2)
	Em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato
	Parcela Única
	0%
	Mediante a entrega do Item e a apresentação da NF e emissão do TRP

	SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO (ITENS 1 E 2)
	Em até 15 (quinze) dias após a emissão do TRP
	Parcela Única
	100%

Valor dos Itens
	Mediante a entrega do Item, instalação e configuração, emissão do TRD e a apresentação de NF.

	SUPORTE E MANUTENÇÃO
	30 dias após a emissão do TRD
	Mensal
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Item 3
	Mediante a entrega do relatório de execução de serviço e a apresentação da NF.

	TREINAMENTO
	Em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato
	Parcela Única
	100%

Valor do Treinamento
	Mediante a execução dos serviços, aceite pela Contratante com media de aprovação superior 70% e apresentação da NF


11. DO QUANTITATIVO ESTIMADO

2.29. O valor estimado para a presente aquisição é de R$ 142.133,31 (Cento e quarenta e dois mil, cento e trinta e três reais e trinta e um centavos), conforme descrito na tabela abaixo:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Fornecimento de Licenças de Software de Suporte Remoto 
	5
	13.166,66
	65.833,30

	2
	Fornecimento de Hardware  
	1
	48.933,33
	48.933,33

	3
	Suporte e Manutenção
	12
	1.816,66
	21.800,04

	4
	Treinamento (aluno)
	4
	1.391,66
	5.566,64

	VALOR GLOBAL
	142.133,31


12.  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1 A fiscalização e o acompanhamento do Contrato serão exercidos pela Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI, através de servidor formalmente designado para desempenhar esta função, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do MME, devendo a Contratada franquear-lhe livre acesso aos registros e informações sobre o Contrato.

12.2 O Fiscal do Contrato deverá exigir o cumprimento de todos os itens constantes das Cláusulas Contratuais e da proposta da Contratada.

12.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas por escrito a Coordenadora-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

12.4 Sem prejuízo de outras atribuições, poderá a fiscalização do MME determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução dos serviços, bem como fixar prazo para a correção das falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, bem como sustar qualquer serviço que esteja sendo realizado em desacordo com as exigências do contrato;

12.5 A responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da fiscalização do MME. 

12.6 A Contratada indicará um representante para soluções de problemas que possam surgir durante a vigência do Contrato.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.7 Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante estará sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:

12.7.1 Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;

12.7.2 Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos no Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;

12.7.3 Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;

12.7.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato: até 1 ano;

12.7.5 Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

12.7.6 Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;

12.8 No caso de inexecução parcial ou total de qualquer das obrigações assumidas, poderá a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades: 

12.8.1 Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;
12.8.2 Multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do Contrato em caso de atraso na sua assinatura, limitado ao montante total de 2% (dois por cento);
12.8.3 Multa moratória diária de 1% (um por cento) sobre o valor da garantia do Contrato, no caso de atraso na sua entrega, até o limite da mesma;
12.8.4 Multa moratória 0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela não executada do Contrato, em caso de atraso na entrega, instalação e configuração da solução observado o prazo e as condições estipuladas no Item 6, 7 e 10 do Termo de Referência Anexo I, por ocorrência;
12.8.5 Multa moratória 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da(s) parcela(s) mensal do Contrato, em caso de atraso no inicio dos serviços de Suporte Técnico Remoto e/ou “on-site” observado as condições estipuladas no Item 4, do Termo de Referência Anexo I, por ocorrência;
12.8.6 Multa moratória diária de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) parcela(s) mensal do Contrato, em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos na Tabela dos Níveis de Severidade e das Atividades de Suporte estabelecidos no Item 4, do Termo de Referência Anexo I do Edital, por ocorrência;
12.8.7 Multa moratória diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da parcela não executada do Contrato, em caso de descumprimento de prazos, carga horária, conteúdo e condições de realização do Treinamento, descrito no Item 5 do Termo de Referência Anexo I do Edital, limitada ao montante total de 2% (dois por cento), por situação;
12.8.8 Multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;
12.8.9 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, quando o descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Contrato;
12.8.10 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores; 

12.9 Da aplicação das sanções previstas no Edital caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

12.10 Para a empresa contratada, as sanções administrativas constam da minuta de Contrato, Anexo ao Edital.

12.11 As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

12.12 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a empresa prestadora de serviços ou da garantia contratual.  Caso o valor da garantia prestada não seja suficiente para cobri-las, devendo o remanescente, caso haja, ser cobrado judicialmente, na forma prevista em lei.

12.13 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, devida e formalmente justificadas e comprovadas, e sempre a critério da autoridade competente.

14. SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA 


12.14 A empresa fornecedora deverá estar contratualmente obrigada a manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venham a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo MME a tais documentos. 

12.15 A empresa fornecedora não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados, ou de que tenham tomado conhecimento em decorrência da execução do contrato, sem autorização, por escrito, do MME, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

15. CRITÉRIOS PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.16 Para comprovação da qualificação técnica deverão ser apresentados:

12.16.1 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de solução de suporte remoto, pertinente com o objeto desta licitação.

12.16.2 Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante presta ou prestou serviços de Suporte Técnico no Brasil para solução de software, compatível com o objeto deste termo de referência.

12.16.3  Declaração emitida pela própria licitante, específica para este certame com firma reconhecida do signatário, onde conste que a licitante possui estrutura de suporte e laboratório para assistência Técnica e disponibiliza abertura de chamados por meio de serviço (linha telefônica 0800 e e-mail ou Web). 

12.17 A critério da CONTRATANTE poderão ser realizadas diligencias para verificação das informações fornecidas.

16. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.18 O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

12.19 A proposta comercial deverá conter, obrigatoriamente, marca e modelo dos produtos ofertados, bem como catálogos ou prospectos anexados, correspondentes ao produto ofertado com descrição detalhada de cada item solicitado, detalhamento do conteúdo, módulos e o tempo de duração do treinamento, sob pena de desclassificação.

12.20 Serão desclassificadas:

12.20.1 Propostas que não atenderem às exigências do Edital; 

12.20.2 Propostas com preços acima do limite estimado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto, e

12.20.3 Propostas que apresentem preço global simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referir a material e instalação de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

12.21 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições no Edital.

12.22 A aceitação da Proposta ocorrerá somente após a análise dos requisitos técnicos obrigatórios apresentados no Termo de Referência, juntamente com a documentação técnica que comprove o atendimento as características apresentadas. Em caso de dúvida técnica, a CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar um teste específico de homologação, que será realizado nas instalações do MME para todos os critérios especificados no Termo de Referência, sem ônus à CONTRATANTE, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias.

12.23 No conjunto de documentos apresentados pela licitante (folders / catálogos), para fins de aceitação pela Administração, deverá vir indicando a página e o documento que comprove o atendimento de cada item/subitem da especificação técnica, conforme o Termo de Referência.

12.24 Não havendo o comparecimento da LICITANTE vencedora no prazo estabelecido ou não atendendo aos requisitos de participação, e itens obrigatórios da solução especificados no Termo de Referência, o MME convidará sucessivamente as LICITANTES que lhe seguirem por ordem de classificação.

12.25 Quando for solicitado o teste específico de homologação, a LICITANTE classificada deverá disponibilizar, em até 5 (cinco) dias úteis, a solução instalada e em funcionamento. Os recursos de hardware e software necessários à realização desta homologação serão de responsabilidade da LICITANTE, sem ônus para o MME.

12.26 A homologação será realizada por amostragem, a critério da CONTRATANTE, restringindo-se aos requisitos tecnológicos e funcionais apresentados neste Termo de Referência.

12.27 Não será aceita, para efeito de comprovação e homologação técnica, declaração da licitante ou do fabricante de que as funcionalidades estão em desenvolvimento ou serão desenvolvidas.

12.28 Os licitantes que tiverem interesse em acompanhar a homologação técnica poderão fazê-lo, por meio de um representante. A homologação técnica será acompanhada por representantes do MME.

12.29 Os documentos descritos acima deverão ser apresentados juntamente com a proposta de preços e demais documentos exigidos.

ANEXO “A”
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO (TRP)

Por este Termo, o servidor ..............., lotado na Coordenação Geral de Tecnologia da Informação, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Portaria/SPOA nº xx, de xx de fevereiro de 2015, publicada no BP nº xx, de xx/xx/2015, declara que recebeu, em caráter provisório,   (descrição)    , objeto do Contrato nº xx/2015-MME, firmado com a empresa  (nome da empresa)          em  (data)         , em decorrência do processo administrativo nº xx.

Em até 15 (quinze) dias, necessários a observação ou vistoria do objeto quanto à sua adequação às cláusulas contratuais, será emitido o Termo de Recebimento Provisório, consoante o disposto no artigo 73, Inciso II, alínea “a” da Lei nº 8.666/93.

Não obstante a assinatura desse Instrumento, a CONTRATADA ficará obrigada, no que couber, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados ou, no caso específico de fornecimento de bens, pela qualidade e quantidade do objeto contratado.

A CONTRATADA por seu representante legal abaixo assinado, aceita os termos em que este Instrumento foi redigido, assinando-o juntamente com o (s) servidor (es) abaixo designados.

Brasília,        de                      de 2015.

Pelo CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

OBSERVAÇÕES:

Nota Fiscal nº:                    EMISSÃO                Valor: R$ 

ANEXO “B”

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (TRD)

Por este Termo, a Comissão de recebimento, da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Portaria/SPOA nº xx, de xx de fevereiro de 2015, publicada no BP nº xx, de xx/xx/2015, declara que recebeu, em caráter definitivo, consoante o disposto no artigo 73, Inciso II, alínea “b” da Lei nº 8.666/93,  (descrição)    , objeto do Contrato nº xx/2015-MME, firmado com a empresa  (nome da empresa)          em  (data)      em decorrência do processo administrativo nº xx.

Não obstante a assinatura desse Instrumento, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados e pela qualidade e quantidade do objeto contratado, durante o período de garantia contratual.

A CONTRATADA por seu representante legal abaixo assinado, aceita os termos em que este Instrumento foi redigido, assinando-o juntamente com o (s) servidor (es) abaixo designado(s).

Brasília,    de                     de 2015.

Pelo CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

OBSERVAÇÕES:

Nota Fiscal nº:                        EMISSÃO                     Valor: R$

ANEXO “C” 
PLANILHA DE AVALIAÇÃO DE TREINAMENTO
	Curso: 



	Período:                                                                                       
	Carga Horária:



	Intrutor: 



	Aluno(a): 
                                                                                   
	Órgão:


I N F O R M A Ç Õ E S 

1. A finalidade deste instrumento é avaliar o curso que você participou.

2. O objetivo principal é verificar se o curso teve uma avaliação satisfatória. 

3. Solicitamos sua colaboração respondendo todas as questões formuladas.

Assinale apenas uma das graduações, observando as correspondências.

	Não se Aplica
	Ruim (R)
	Bom (B)
	Ótimo (O)
	Excelente (E)

	
	O que é Ruim? Algo considerado “Abaixo do Padrão”.
	O que é Bom? Algo considerado “conforme”, “de acordo”, mas que pode melhorar; Algo que cumpre com as obrigações, porém sem superar as expectativas.
	O que é Ótimo? Algo considerado “o melhor possível” dentro das condições em que se atua. 
	O que é Excelência? Algo que é superior na Qualidade; Algo que é Perfeito; Algo que é Magnífico


	PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO 
	0
	1
	2
	3
	4

	Atendimento recebido na recepção da empresa
	
	
	
	
	

	Local de realização do curso (carteiras, iluminação, ventilação, etc.)
	
	
	
	
	


	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	0
	1
	2
	3
	4

	Material didático (apostilas, livros, exercícios, etc.)
	
	
	
	
	

	O conteúdo da matéria apresenta durante o curso
	
	
	
	
	

	Ordem e distribuição dos assuntos apresentados
	
	
	
	
	

	A duração (carga horária) do curso
	
	
	
	
	

	Recursos audiovisuais (quadro, retroprojetor, micros, RH, etc.)
	
	
	
	
	

	Condições de equipamentos utilizados (micros, retroprojetor, etc.)
	
	
	
	
	


	INSTRUTOR
	0
	1
	2
	3
	4

	Domínio do assunto referente ao curso
	
	
	
	
	

	Facilidade em transmitir o conhecimento técnico (didática)
	
	
	
	
	

	Clareza/objetividade para esclarecer dúvidas (didática)
	
	
	
	
	

	Estímulo ao grupo na participação das atividades
	
	
	
	
	

	Relacionamento com os alunos
	
	
	
	
	

	Pontualidade do formador quanto ao cumprimento do horário
	
	
	
	
	

	Aproveitamento do tempo quanto ao cumprimento do programa
	
	
	
	
	


	AUTO AVALIAÇÃO 
	0
	1
	2
	3
	4

	Interesse e participação das atividades em sala de aula
	
	
	
	
	

	Aplicabilidade do curso em rotina de trabalho
	
	
	
	
	

	Relacionamento com o instrutor
	
	
	
	
	


	1) Os conhecimentos adquiridos neste curso serão aplicáveis em sua atividade de trabalho? Como?

	

	

	 2) Comentários/Sugestões:                                                                                                                                                                                                                

	

	

	

	


Assinatura: ____________________________________________

CPF: __________________________________________________

Brasília, ____/_____/_____.

	ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(Em papel timbrado da licitante)

À

Comissão Permanente de Licitação

Ministério de Minas e Energia - MME

Brasília - DF

REF: Pregão Eletrônico nº 03/2015-MME 

Apresentamos a V. Sª nossa Proposta de Preços para fornecimento de Solução de Suporte Remoto, composta de hardware e software, instalação e configuração, suporte técnico e repasse tecnológico, para atender as necessidades do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e condições gerais constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

(A proposta deverá ser apresentada de acordo com a planilha e condições abaixo descritas:)
	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Fornecimento de Licenças de Software de Suporte Remoto 
	5
	
	

	2
	Fornecimento de Hardware  
	1
	
	

	3
	Suporte e Manutenção
	12
	
	

	4
	Treinamento (aluno)
	4
	
	

	VALOR GLOBAL
	


(*)( VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia - MME.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte do fornecimento da solução, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:
Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel/Fax: _______________

e-mail: _________________________________________________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ______________ Agência: _______________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa :

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

Brasília,            de                     de 2015.

Atenciosamente,

Proponente

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente

Nome(s), endereço, Fax e telefone para contato.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

	Declaração

_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada_________________________ (endereço completo)__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome - RG/CPF-MF




	Declaração

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)





	


ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 48000.002286/2014-14
CONTRATO No 00/2015–MME 
CONTRAto de FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE SUPORTE REMOTO, COMPOSTA DE HARDWARE E SOFTWARE, INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E REPASSE TECNOLÓGICO, QUE CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA 
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, inscrito no CNPJ sob n.º 37.115.383/0001-53, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, cidade de Brasília-DF, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade n.º ____________ – SSP/DF e CPF n.º _______________, com fundamento no Artigo 42, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovada pela Portaria SE/MME nº 89, de 27/2/2014, publicada no DOU de 28/2/2014, doravante denominado simplesmente Contratante e, de outro lado, a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob n.º ______________, estabelecida na _____________, CEP: _____________, na cidade de ______________, aqui representada por _______________, Senhor(a) ________________, portadora da Cédula de Identidade n.º ________ – _______ e CPF n.º _______________, daqui por diante denominada Contratada, têm entre si, justo e avençado e celebram o presente Contrato que tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo supra mencionado, Pregão Eletrônico n° 03/2015, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Instrução Normativa/IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 04, de 12 de novembro de 2010  e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Cláusula PRIMEIRA – do Objeto
Este Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de Solução de Suporte Remoto, composta de hardware e software, instalação e configuração, suporte técnico e repasse tecnológico, para atender as necessidades do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e condições gerais constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
Subcláusula Única - São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Termo de Referência e demais Anexos;

b) Proposta da Contratada, datada de ____/____/2015, com os documentos que a compõem;

c) Correspondências trocadas entre o Contratante e a Contratada sobre o objeto desta contratação, bem como os demais elementos e instruções contidas no processo em referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS
A Contratada deverá fornecer a Solução Tecnológica e a execução dos serviços objeto deste Contrato, rigorosamente, de acordo com as especificações técnicas descritos no Item 3 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, com fiel observância da descrição da Solução e detalhamento dos requisitos das suas funcionalidades, e ainda:

Subcláusula Primeira – A entrega da solução será de até 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do Contrato, de acordo com as condições estabelecidas nos itens 6 e 7 e de acordo com o Cronograma constante do item 10 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Subcláusula Segunda – Os serviços de instalação e configuração deverão ser executados no prazo de até 15 (quinze) dias após a emissão do Termo de Recebimento Provisório – TRP, e de acordo com o Cronograma constante do item 10 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

Subcláusula Terceira - A garantia e os serviços de suporte técnico e manutenção deverão ser iniciados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo – TRD, com duração de 12 (doze) meses, sob demanda, e de acordo com os níveis de severidade e atividades descritas no item 4 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

 Subcláusula Quarta – O Treinamento será ministrado para turmas de até 04 (quatro) técnicos do Contratante, com duração mínima de 16 (dezesseis) horas, nas instalações do Contratante, em Brasília-DF, com fornecimento de material oficial do fabricante e certificação, de acordo com o conteúdo programático, módulos e demais orientações descritas no Item 5 do Termo de Referência - Anexo I, do Edital.
Subcláusula Quinta – A Contratada deverá garantir o sigilo, confidencialidade e segurança de dados e informações do Contratante, utilizando-os apenas para as finalidades previstas do objeto contratado, conforme disposto no Item 14 do Termo de Referência Anexo I do Edital.
Subcláusula Sexta - Os prazos referenciados nesta Cláusula poderão ser prorrogados uma única vez, mediante justificativa devidamente fundamentada e comprovada pela Contratada, por escrito, pelo menos até 24h (vinte e quatro horas) antes da data fixada, e aceita pela Administração, conforme orientações estabelecidas no Item 6 do Termo de Referência - Anexo I, do Edital.
Subclaúsula Sétima – Em caso de descumprimento dos prazos consignados no Termo de Referência – Anexo I do Edital, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Edital, neste Contrato e nas legislações pertinentes.
Subcláusula Oitava - A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, art. 3º da Lei nº 8.666/93, IN SLTI/MP 04/2010 e  IN/SLTI/MP nº 01/2010.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO
As licenças deverão ser entregues e instaladas, em horário comercial no Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia - em Brasília/DF, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Térreo, Sala 32, na Coordenação Geral de Tecnologia da Informação-CGTI, conforme as orientações estabelecidas nos Itens 6 e 7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
Subcláusula Primeira - A entrega dos equipamentos será recebida de acordo com os termos do art. 73 da Lei nº 8.666/93, da seguinte forma:

a) Provisoriamente – pelo Fiscal(s) do Contrato, legalmente nomeado(s), mediante Termo de Recebimento Provisório - TRP, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação por escrito encaminhada pela contratada, de acordo com o Item 6 e 7 do Termo de Referência – Anexo “A” do Edital.
b) Definitivamente – pelo(s) Fiscal(s) do Contrato, mediante Termo de Recebimento Definitivo - TRD, após decurso do prazo de observação e vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, de acordo com o Item 6 e 7 do Termo de Referência e Anexo “B” do Edital, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.
Subcláusula Segunda – Obrigatoriamente, deverão ser entregues junto com a solução fornecida manuais e documentação completa dos produtos, contendo todos os requisitos constantes do Item 3 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
Subcláusula Terceira - Se, após o recebimento provisório, constatar-se que a Solução encontra-se com defeito, fora de especificação, após a notificação por escrito à Contratada serão interrompidos os prazos de recebimento, até que seja sanada a situação.
Subcláusula Quarta - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do fornecimento da Solução, nem ético-profissional pela perfeita instalação, configuração e conformidade do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações específicas da Contratada, em complemento àquelas enumeradas no subitem 9.2 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, sem prejuízos das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e aos serviços nele previsto:
a) Cumprir integralmente o Termo de Referência e seus Anexos, as Cláusulas deste Instrumento, a legislação vigente, a proposta, os critérios de sustentabilidade ambiental, bem como, todas as orientações do Ministério de Minas e Energia – MME;
b) Observar os prazos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital, para atendimento dos chamados de suporte técnicos feitos pelo Contratante, bem como para conclusão da solução desses serviços nos software e/ou componentes que apresentarem defeitos, contabilizados a partir do chamado;
c) Responder por todas as despesas referentes a obrigações trabalhistas, previdenciárias, físicas, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, saúde, transporte, ou outros benefícios de qualquer natureza decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados;
d) Responder por todos e quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus profissionais ou prepostos às dependências, instalações e equipamentos do Contratante e de terceiros, a título de culpa ou dolo devidamente comprovados, providenciando a correspondente indenização;
e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas nesta Contratação.
f) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor indicado pela Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CGTI para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
g) Preservar o domínio, não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações que venha a ter acesso em decorrência dos serviços realizados, sob pena de responsabilidade civil e/ou criminal;
h) Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, particularmente no que tange a regularidade fiscal, incluindo a atualização de documentos de controle de arrecadação de tributos e contribuições federais (SRF, Dívida Ativa, FGTS, CND/INSS).
i) Manter todas as condições de qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência do Contrato, particularmente no que tange ao desempenho e capacidade técnica operativa.

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cabe ao Contratante, além do previsto e exigido pela Lei n.º 8.666/93 e normas regulamentares pertinentes, em complemento às obrigações enumeradas no subitem 9.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital:
a)  Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações integralmente de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital, a legislação vigente, as normas pertinentes, a proposta, as Cláusulas contratuais, bem como todas as orientações do Contratante.
b)   Promover o acompanhamento e fiscalização do Contrato sob todos os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato.
c) Rejeitar, no todo ou em parte, a solução em desacordo com as especificações deste Instrumento, para imediata correção.
d) Determinar a substituição de imediato e a qualquer tempo dos empregados e técnicos da Contratada que não atenderem às exigências deste Contrato e aos requisitos e padrões de qualidade necessários ao adequado desempenho das funções de treinamento;
e) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto contratado, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, nas demais legislações em vigor, e neste Contrato;
f) Efetuar, no prazo e condições estabelecidos neste Instrumento, os pagamentos devidos à Contratada, com observância prévia dos recolhimentos dos encargos sociais.
Cláusula SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO

Este Contrato tem o valor global de R$ ____________ (__________), resultante da aplicação dos preços indicados na planilha abaixo e na proposta de preços ofertada no Pregão Eletrônico nº 03/2015, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Fornecimento de Licenças de Software de Suporte Remoto 
	5
	
	

	2
	Fornecimento de Hardware  
	1
	
	

	3
	Suporte e Manutenção
	12
	
	

	4
	Treinamento (aluno)
	4
	
	

	VALOR GLOBAL
	


Subcláusula Única – Nos preços acima estabelecidos estão compreendidos o fornecimento de solução e execução de serviços, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de revisão de preço ou reembolso.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO FATURAMENTO

O objeto desta contratação será faturado para a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, sala 450, Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNPJ 37.115.383/0005-87.

Subcláusula Única – O nº do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o número do CNPJ participante da licitação e informado na proposta comercial.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União, exercício de 2015, ao encargo do Ministério de Minas e Energia, na seguinte classificação: Programa de Trabalho 25.122.2119.2000.0001, PTRES: 091626; Natureza de Despesa: 44.90.52; 40.90.39; 33.90.39, UGR-320016.

CLÁUSULA NONA – dAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS

Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, deste Contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

Subcláusula Primeira – Na apresentação da proposta deverá ser levado em conta, os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre o fornecimento e execução de serviços, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

Subcláusula Segunda – Uma vez apurado, no curso da contratação, que a Contratada acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre o fornecimento da solução e execução dos serviços, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à Contratada, atualizados monetariamente.

Subcláusula Terceira – Se, no decorrer do prazo de vigência deste Contrato até o pagamento ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao Contratante.

cláusula DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização e o acompanhamento do fornecimento da solução e da execução dos serviços serão exercidos por servidor/comissão especialmente designado(s) pelo Órgão Contratante, por intermédio da CGTI/SPOA/SE/MME, para desempenhar a função de Fiscal deste Contrato, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do MME, devendo a Contratada franquear-lhe livre acesso aos locais de execução dos serviços, bem como aos registros e informações sobre este Contrato, conforme determina o art. 67 da Lei. nº 8.666/93.

Subcláusula Primeira - A Fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos.

Subcláusula Segunda - A Fiscalização deverá confirmar a entrega da solução, quantitativa e qualitativamente, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital e neste Contrato.

Subcláusula Terceira – A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades, técnicos, fabricantes, etc.

Subcláusula Quarta – A responsabilidade da Contratada pelo fornecimento, instalação, configuração, garantia, suporte técnico e capacitação não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do MME. 

Subcláusula Quinta – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do MME não eximirá a Contratada da total responsabilização pela má execução do objeto contratado.

Subcláusula Sexta - Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do Contratante:

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis ao correto fornecimento da solução ou execução dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e 

b) sustar qualquer fornecimento da solução ou execução dos serviços que esteja sendo realizado em desacordo com as especificações técnicas do Termo de Referência , Anexo I do Edital, ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

Subcláusula Sétima - Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Subcláusula Oitava – A Contratada deverá fornecer a solução e executar os serviços descritos no Termo de Referência, Anexo I do Edital, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, a qual se compromete, desde já, submeter-se.

Subcláusula Nona – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deste Contrato serão encaminhadas por escrito à Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação/CGTI do Ministério de Minas e Energia, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.
Subcláusula Décima - A fiscalização deverá ser exercida de acordo com o Guia de Fiscalização dos Contratos (compreende a fiscalização no momento inicial; mensal, antes do pagamento da fatura; diária; especial e demais situações), no que couber, conforme disposto no Anexo IV da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008 e disposições da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA GARANTIA DO CONTRATO

A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a publicação deste Contrato, garantia pela execução das obrigações assumidas, cabendo à mesma optar por uma das seguintes modalidades: Caução em dinheiro ou título da dívida pública; Fiança bancária; ou Seguro-garantia.

Subcláusula Primeira - O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo Contratante.

Subcláusula Segunda - O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

Subcláusula Terceira - A garantia a que se refere esta Cláusula corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato.

Subcláusula Quarta - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término deste Contrato, caso não haja pendências, observado o disposto no art. 56, § 4º da Lei nº 8.666/93, se for o caso.

Subcláusula Quinta - No caso da utilização de garantia pelo Contratante, em função de quaisquer sanções administrativas aplicadas, a Contratada deverá fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo Contratante, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

Subcláusula Sexta - Quando se tratar de caução em dinheiro, a Contratada fará o devido recolhimento em entidade bancária e conta indicada pelo Contratante. Quando prestada sob outra modalidade, deverá ser entregue na Coordenação de Administração de Contratos, sala 448 do Edifício Sede do Contratante.

Subcláusula Sétima - Quando a garantia for prestada através de títulos da dívida pública, a titularidade destes deverá ser transferida ao Contratante, enquanto perdurarem as obrigações da Contratada.

Subcláusula Oitava - Em caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia, expressa pelo fiador, dos benefícios previstos nos artigos 827 e 836 do Código Civil Brasileiro, assim como conter cláusula de prorrogação automática, até que o Contratante confirme o cumprimento integral das obrigações da Contratada.

Subcláusula Nona - O Contratante poderá utilizar o valor da caução para cobrança de valores de sanções aplicadas na forma do Contrato, para se ressarcir de prejuízos resultantes de ação ou omissão da Contratada, bem como para liquidação de danos por ela causados a terceiros, na execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado parceladamente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da apresentação das Notas Fiscais/Faturas, discriminativa da Solução/Serviços, devidamente atestadas pela Fiscalização do Contratante, conforme disposto no art. 40 Inc. XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, e o disposto na Lei no 4.320/64, observado o Item 10 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, de acordo com o Cronograma de Desembolso abaixo:
	Fase
	Prazo
	Periodicidade
	Valor Pago
	Condições de Pagamento

	ENTREGA DO HARDWARE E SOFTWARE

(ITENS DE 1 E 2)
	Em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato
	Parcela Única
	0%
	Mediante a entrega do Item e a apresentação da NF e emissão do TRP

	SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO (ITENS DE 1 E 2)
	Em até 15 (quinze) dias após a emissão do TRP
	Parcela Única
	100%

Valor dos Itens
	Mediante a entrega do Item, instalação e configuração, emissão do TRD e a apresentação de NF.

	SUPORTE E MANUTENÇÃO
	30 dias após a emissão do TRD
	Mensal


	1/12

Item 3
	Mediante a entrega do relatório de execução de serviço e a apresentação da NF.

	TREINAMENTO
	Em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato
	Parcela Única
	100%

Valor do Treinamento
	Mediante a execução dos serviços, aceite pela Contratante com media de aprovação superior 70% e apresentação da NF


Subcláusula Primeira - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Segunda - No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5o (quinto) dia útil da sua apresentação.

Subcláusula Terceira - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº.................., da agência ........, Banco ..........................., contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Quarta - A contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes deste Contrato a ser assinado, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento, mediante prévia anuência do Contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros, sob pena de multa e rescisão contratual.

Subcláusula Quinta – Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá estar regularizada junto a Fazenda Nacional, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e as Fazendas Estadual e Municipal do seu domicilio ou sede, cuja situação será comprovada mediante consulta on line  no SICAF, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
Subcláusula Sexta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.
Subcláusula Sétima – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de meio por cento ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

I = (TX/100) / 365 
EM= I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira

TX = Percentual de taxa de juros de mora anual

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

Subcláusula Oitava - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) 
a importância das multas porventura aplicadas em função do atraso do fornecimento da solução e ou de inexecução dos serviços;
b) 
os valores correspondentes aos eventuais danos causados por prepostos ou técnicos da Contratada a bens ou serviços do Contratante;

c) 
quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente de origem ou natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas neste Edital e seus Anexos, poderá a Administração, garantida a prévia defesa à Contratada, aplicar-lhe as penalidades previstas no Item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e ainda:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total deste Contrato em caso de atraso na sua assinatura, limitado ao montante total de 2% (dois por cento);
c) Multa moratória diária de 1% (um por cento) sobre o valor da garantia deste Contrato, no caso de atraso na sua entrega, até o limite da mesma;

d) Multa moratória 0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela não executada deste Contrato, em caso de atraso na entrega, instalação e configuração da solução observado o prazo e as condições estipuladas no Item 6, 7 e 10 do Termo de Referência Anexo I, por ocorrência;
e) Multa moratória 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da(s) parcela(s) mensal deste Contrato, em caso de atraso no inicio dos serviços de Suporte Técnico Remoto e/ou “on-site” observado as condições estipuladas no Item 4, do Termo de Referência Anexo I, por ocorrência;
f) Multa moratória diária de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) parcela(s) mensal deste Contrato, em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos na Tabela dos Níveis de Severidade e das Atividades de Suporte estabelecidos no Item 4, do Termo de Referência Anexo I do Edital, por ocorrência;

g)  Multa moratória diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da parcela não executada deste Contrato, em caso de descumprimento de prazos, carga horária, conteúdo e condições de realização do Treinamento, descrito no Item 5 do Termo de Referência Anexo I do Edital, limitada ao montante total de 2% (dois por cento), por situação;
h) Multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total deste Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

i) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando o descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato;

j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores;

k) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos seguintes prazos:

k1)
Não assinar este Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;

k2)
Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato: até 1 ano;

k3)
Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

k4)
Falhar ou fraudar na execução deste Contrato: até 5 anos e descredenciamento do SICAF; 

k5)
Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
Subcláusula Primeira - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado(s) do pagamento devido à Contratada, da Garantia, ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, por GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.
Subcláusula Segunda - As sanções administrativas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Terceira - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado da Nota Fiscal / Fatura dos serviços executados, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.

Subcláusula Quarta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito à Contratada, após o regular processo administrativo.

Subcláusula Quinta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sexta - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Subcláusula Sétima - As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF, de acordo com o § 2º do Art. 36 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA RESCISÃO

São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos exigidos;

d) o atraso injustificado no início da execução contratual;

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato.

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato;

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte do Contratante, do fornecimento da solução e/ou execução dos  serviços contratados, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes do  fornecimento/serviços ou parcelas deste já entregues/executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Subcláusula Primeira — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda — A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos itens “a” a “l”  e  “p” desta Cláusula;

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Contratante;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
Subcláusula Quarta – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “l” a “p” desta Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pelo fornecimento licitado até a data da rescisão contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

A Contratada reconhece os direitos do Contratante, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77, da Lei federal n° 8.666/93.

Subcláusula Única – A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União, nos termos do Art. 20 do Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – dAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes contratantes deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira – As comunicações feitas ao Contratante; deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 2032.5404, Fax (61) 2032.5951.

Subcláusula Segunda – As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas à ______________________________________, situada ____________________________, Cidade/Estado, CEP:__________, Telefone: _____________, Fax: ___________________.
Subcláusula Terceira – Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito. 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO FORO

As questões decorrentes da execução do objeto deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.
Brasília,        de                      de  2015.

Pelo CONTRATANTE:                    

Marcelo Cruz

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

________________________________

TESTEMUNHAS:

________________________________             _________________________________

Nome:                                                                      Nome:

CPF/MF:                                                                                  CPF/MF: 
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